






49

...continuação

NOME DO PROJETO

Mobilidade (Inter)Urbana I.E-1

Ação de elaboração de estudos de viabilidade a fi m de defi nir 

quais modais serão implementados (I.E-1.6).

Ação de elaboração do formato de construção, execução e 

administração das infraestruturas desenvolvidas (I.E-1.7).

CONEXÃO COM OUTROS PROJETOS

• I.D-1; I.D-2; I.D-3; I.D-4.

ODS INTEGRADOS            

METAS ODS ALINHADAS

11.2; 10.7.
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NOME DO PROJETO

Apoio e Fomento ao Desenvolvimento de Sistemas de 

Geração por Fontes Renováveis
I.E-2

OBJETIVOS

Contribuir para a diminuição de emissão de CO2eq na geração de energia elétrica por meio  

da geração distribuída por fontes renováveis.

AÇÕES PRAZOS DE EXECUÇÃO

CURTO MÉDIO LONGO

Ação para estudar formas de subvenção à geração distribuí-

da diminuindo os impactos da cobrança TUSD (definidas no 

novo Marco Legal da Microgeração e Minigeração distribuída, 

Lei nº 14.300/22) ao consumidor residencial (I.E-2.1).

Ação para estabelecer linha de fomento para aquisição de 

sistemas de geração por fonte solar para residências (I.E-2.2).

Ação para fomentar o desenvolvimento de cooperativas de 

geração de energia elétrica visando à diminuição em custos de 

implementação e operação dos sistemas (I.E-2.3).

CONEXÃO COM OUTROS PROJETOS

•	 I.D-1;  I.D-2;  I.D-3;  I.D-4.

ODS INTEGRADOS            

METAS ODS ALINHADAS

7.1; 7.2; 11.6.
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NOME DO PROJETO

Fomento à Pesquisa sobre Transportes Baseados em Energia 

Elétrica
I.E-3

OBJETIVOS

Diminuir a quantidade de emissões decorrentes de queima de combustíveis.

AÇÕES PRAZOS DE EXECUÇÃO

CURTO MÉDIO LONGO

Ação para fomentar pesquisas voltadas ao desenvolvimento de 

veículos elétricos para transporte coletivo (I.E-3.1).

Ação para identificar as tecnologias existentes para transporte 

coletivo que utilizam energia elétrica e fomentar o uso daquelas 

que se adéquem ao uso de acordo com as características de 

cidades/territórios candidatos a empregá-las (I.E-3.2).

CONEXÃO COM OUTROS PROJETOS

•	 B-1.

ODS INTEGRADOS            

METAS ODS ALINHADAS

11.6.

Talvez esse seja o objetivo de mais difícil viabilidade, especialmente no espaço de tempo deter-

minado pela Agenda 2030 e dada a grande quantidade de esferas públicas e privadas envolvidas. 

Trata-se de envolver o poder público municipal e, por sua vez, articulá-lo em ações efetivamente 

territoriais. No entanto, esse programa está naturalmente alinhado com a política territorial já 

posta no estado, o que pode ser um facilitador no processo. Em termos de investimentos, porém, 

assim como nos casos anteriores, há possibilidade de financiamentos por parte de Agências de 

Desenvolvimento, Órgãos Multilaterais e Parcerias Público-Privadas.

Por fim, os impactos positivos, como destacados, podem implicar melhorias em diversas esferas 

da vida da população, mas se deve atentar ao fato, como destacado em outros momentos, de o 

desenvolvimento de infraestruturas poder gerar impactos negativos a parcelas razoáveis de po-

pulação. Isso se destaca também dentro de municípios, onde o efeito da desterritorialização pode 

impor o aumento da desigualdade por meio do deslocamento forçado.
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Recomendações estratégicas	

A seguir, são discutidas algumas recomendações estratégicas entendidas como fundamentais 

para condução das ações propostas neste eixo, de Desenvolvimento e Infraestrutura.

Mais que levantamento de demandas e necessidades relativas às infraestruturas para aceleração 

dos ODS, a proposta de desenvolvimento sustentável se propõe olhar para a forma como infraestru-

turas são tratadas e percebidas pelo poder público no Estado do Piauí. Nesse sentido, é apresentada 

uma série de diretrizes voltadas especificamente ao Eixo Desenvolvimento e Infraestrutura. 

Em certa medida, há alinhamento com a meta 9.1, do ODS 9, mas, na abordagem global dessa 

meta, que trata da dimensão sustentável e efetiva da infraestrutura. Vale destacar que a leitura 

brasileira da meta 9.1 realizada pelo Ipea trata, em essência, da infraestrutura logística, mas aqui, 

no caso do Estado do Piauí, essa não é suficiente. Uma visão mais ampla é necessária.

Essas diretrizes têm como objetivo racionalizar e padronizar o processo de desenvolvimento de 

Grupos de Pronta Intervenção (GPI), buscando aumentar eficiência e eficácia nesse processo e o 

guiando à aceleração dos ODS. A escolha adequada de projetos, por exemplo, é uma condicionan-

te apontada em estudo do Ipea (GOMIDE e PEREIRA., 2016), listando ações que englobam desde 

estudos de viabilidade até projetos básicos de engenharia antes do processo de decisão sobre o 

desenvolvimento do empreendimento. Em todas as secretarias entrevistadas, houve informação 

de que, ainda que exista planejamento de obras de infraestrutura, são dadas prioridades àquelas 

que vêm na forma de demanda. Dessa forma, segundo os entrevistados, muito pouco do que é 

planejando é desenvolvido.

Além disso, os arranjos de gestão e coordenação são elementos de suma importância ao sucesso 

de grandes projetos de infraestrutura, segundo Lotta e Favareto (2018), que apontam ao fato de 

que muitos projetos têm problemas na fase de implantação por falta de boa coordenação na fase 

de planejamento.

A tabela a seguir apresenta um extrato dos dados do Sistema de Monitoramento de Obras e 

Ações (SIMO) relativo ao acompanhamento de obras no Estado do Piauí. Foram consideradas 

obras das Secretarias de Infraestrutura, de Transportes e de Cidades, além de IDEPI, IAEPI e DER 

(ligado à SETRANS, apesar de visto como órgão independente). Além disso, foram consideradas as 

obras que contam com menos de 100% em seu estágio atual (em 8 de dezembro de 2021) e cuja 

data de conclusão venceu.
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Tabela 4. Obras e obras em atraso segundo secretaria de execução

Total de obras
Total de obras em 

atraso

Percentual de obras 

em atraso

DER 278 128 46,04%

IAEPI 30 15 50,00%

IDEPI 125 79 63,20%

SECID 87 62 71,26%

SEINFRA 30 15 50,00%

SEMAR 3 3 100,00%

SETRANS 65 39 60,00%

Total 618 341 55,18%

Fonte: Sistema de Monitoramento de Obras e Ações ([2022], on-line).

Pode-se observar pela tabela um número expressivo de obras em atraso. Dessas, descontando-se 

a SEMAR, que conta com apenas 3 obras de infraestrutura registradas, a SECID desponta como 

a de maior número de atrasos, seguida por IDEPI e SETRANS. Pôde-se extrair das análises reali-

zadas obras ainda sem 100% de projeto finalizado, que podem ter sido inauguradas ou entregues 

como finalizadas.

Outro ponto encontrado nas análises é o fato de, hoje, as secretarias não precisarem mais ficar 

restritas às obras para as quais teriam especialidade (ou prerrogativa). Exemplo disso é a constru-

ção de estradas, que seria uma atribuição do DER, mas que, segundo registros do SIMO, são reali-

zadas também por IDEPI (35), SECID (2), SEINFRA (5) e SETRANS (28). Sobre este último, deve-se 

destacar que é a secretaria à qual está vinculado o DER. Ainda que durante as entrevistas todas 

as secretarias, que não o DER, garantissem ter expertise para desenvolvimento dessas obras, 

ficou claro, na entrevista com o DER, que há diferença no desenvolvimento de projetos entre as 

secretarias e que isso representa desafio ao departamento, visto ele realizar a manutenção das 

estradas construídas. No que diz respeito a atrasos, o DER possui 46,12% das obras em atraso; 

IDEP, 68,75%; SECID, 100%; SEINFRA, 80%; SETRANS, 50%.

Nesse sentido, propõem-se como diretrizes:

• 	 Especialização do desenvolvimento de projetos de infraestrutura. Nesse caso, é importan-

te a realocação de projetos segundo a especialidade das secretarias. Centralizar projetos de 

infraestrutura nas secretarias às quais estariam associados de forma estrutural permite a 

otimização de práticas e processos e a gestão mais apropriada de orçamento.
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• 	 Adotar metodologia padronizada para estruturação de projetos de infraestrutura. O estado, 

hoje, conta com importantes ferramentas para gestão do investimento público e macroproces-

so, sendo que a adoção desse tipo de ferramenta visa contribuir para o processo de decisão. 

• 	 Reforçar o SIMO como instrumento de monitoramento e avaliação de projetos de infraestrutura. 

• 	 O SIMO deve agregar informações sociais e ambientais para acompanhamento de infraestru-

turas e alimentação no SIMO, visto que a construção de infraestruturas gera impactos sociais 

e ambientais no território que a recebe (para além das Áreas de Influência Direta – AID). É 

importante o acompanhamento gradual desses impactos, para que seja possível a tomada de 

decisões sobre ações de mitigação em tempo de execução da obra.

• 	 Estabelecer diálogos entre as secretarias apropriadas, os municípios e as empresas que de-

senvolverão projetos de infraestrutura no estado, para que tenham suas medidas compen-

satórias desenvolvidas com vistas ao atendimento de metas dos ODS. Nesse sentido, essas 

medidas podem ser guiadas ao desenvolvimento ou suporte ao desenvolvimento de projetos 

ligados à carteira de projetos que emerge da Agenda 2030.

• 	 Por fim, embora seja mais uma recomendação que uma diretriz, propõe-se realizar seleção 

de obras prioritárias para finalização, dentro da carteira grande de obras paralisadas neste 

momento. O objetivo é a realização de esforço de finalização de obras que podem ser conside-

radas fundamentais ao bem-estar, como a Adutora Litoral e o Sistema Adutor Bocaina/Piaus 

II. Propõe-se, ainda, que o processo de decisão ocorra com consulta a Conselhos de Desenvol-

vimento Territorial e sociedade civil em geral, o que os tornará cientes das obras em execução 

em seu território e no estado e promoverá a participação social na seleção.
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Recomendações relacionadas aos 

programas propostos

Iniciando pelo Programa I.A: Saneamento Básico, os projetos destinados ao saneamento básico 

do estado, urbano e rural, demandam articulação para construção de conhecimento e inovação. 

No que tange ao conhecimento, é fundamental que o mapeamento proposto no Projeto MA.A-1, 

do Eixo Meio Ambiente, seja realizado. Dessa forma, é possível definir pelo uso de poços, cister-

nas, sistemas de dessalinização (especialmente o Programa Água Doce), desde que esses estejam 

adequados à realidade local.

Em relação à inovação, o foco está no esgotamento sanitário, tanto em municípios com aden-

samento populacional baixo como no meio rural. É fundamental uma aproximação entre estado, 

Instituto de Águas, Academia (UESPI, IFPI, UFPI etc.) para tal.

Em relação aos projetos voltados à universalização do acesso à energia elétrica e tendo em vista o 

fato de a distribuição de energia ser responsabilidade da empresa concessionária, recomenda-se 

formar uma parceria entre Equatorial, Governo do Estado do Piauí, UESPI, IFPI e UFPI para fo-

mento, desenvolvimento e avaliação de projetos voltados à eletrificação rural. Os projetos seriam 

definidos por meio de editais e avaliados por essas entidades. 

No caso do Programa I.B: Desenvolvimento Energético em Áreas Rurais do Estado do Piauí, 

é importante destacar que o estado não deve se fixar em projetos que façam uso exclusivo de 

sistemas fotovoltaicos ou eólicos. Outras possibilidades são a biodigestão, o uso de biomassa, a 

energia solar térmica. Além disso, as soluções podem envolver a formação de cooperativas para 

geração de energia e processos de cogeração de energia. Propõe-se o desenvolvimento de alguns 

projetos piloto, que são: 

•	 Na Chapada Vale do Rio Itaim, que possui grande rebanho de caprinos e ovinos, o desenvolvi-

mento de um projeto de biodigestão. Além de energia elétrica, o sistema natural gera gás, que 

pode ser utilizado para cocção de alimentos. Vale destacar que, nesse território, que vem se 

destacando na organização de cooperativas e associações, pode-se propor que a gestão do 

sistema ocorra por cooperativa.

•	 Na Chapada das Mangabeiras ou nos Tabuleiros do Alto Parnaíba, o desenvolvimento de siste-

mas voltados ao uso de biomassa, aproveitando a grande produção agrícola na região. Nesse 

território, pode-se utilizar o modelo de PPP, nos moldes dos hoje empregados na SUPARC.

•	 Na Serra da Capivara, pode-se empregar o Sistema Individual de Geração de Energia Elétrica 

com Fonte Intermitente (SIGFI), ou Sistemas Individuais de Geração por Fonte Intermitente, 

nesse caso, a solar. A gestão pode ser realizada também por cooperativa de geração.

•	 Na Planície Litorânea, que se destaca pela geração eólica, o desenvolvimento de Microssiste-

mas Isolados de Geração e Distribuição de Energia Elétrica, nesse caso, um sistema híbrido 

solar e eólico.
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No que tange ao Programa I.C: Corpo de Conhecimento sobre a Geração e Distribuição de 

Energia, a questão da energia, tanto na distribuição quando na geração, vai além das obrigações 

do estado. No caso da distribuição, cabe à concessionária seu provimento com qualidade; no caso 

da geração, o estado tem atuação ainda mais limitada por conta da legislação nacional. 

Nos dois casos, a recomendação é o estado tomar a frente, com formação de Grupo de Trabalho 

que permita a construção de um corpo de conhecimento que oriente a concessionária em termos 

de investimento para melhorias na rede de distribuição, e subsidiar a SEMAR com informações 

que contribuam para mitigação de impactos de fontes renováveis. Sobre o primeiro, recomenda-

-se que:

•	 Os estudos sobre limitação da capacidade da rede de distribuição considerem o planejamen-

to apontado pela carteira de projetos que emerge da Agenda 2030 – ODS/PI.

•	 O estado forneça informações estratégicas sobre investimentos futuros nos territórios e ex-

pectativas de cargas e informações estratégicas sobre cenários futuros de geração distribuída.

•	 As instituições acadêmicas devem auxiliar em análise e proposição de soluções inovadoras 

para os cenários encontrados, tanto de limitação da capacidade de carga como na hospeda-

gem de energia.

•	 No que diz respeito a impactos sociais e ambientais da geração por fontes renováveis:

•	 As instituições acadêmicas devem desenvolver revisão sistemática sobre impactos sociais e 

ambientais de fontes renováveis.

•	 Com base nessa revisão, estado e instituições acadêmicas devem realizar pesquisa em pro-

fundidade sobre as usinas instaladas no Piauí.

•	 O estado deve definir estratégias para que resultados observados sejam considerados no 

processo de licitação e nas propostas de mitigação e compensação de novos projetos.

Em relação ao Programa I.D: Modais e Logística, um primeiro ponto de fundamental importância 

diz respeito ao indicador selecionado no estudo realizado pelo Ipea para adequação do ODS 9, 

na sua meta 9.1, à realidade brasileira: proporção de população rural residente a 2 km de estrada 

transitável em todas as estações do ano. Ainda que seja um indicador de difícil execução, reco-

menda-se o esforço para sua construção, que passa pela identificação espacial das comunidades 

rurais e pode beneficiar a execução de outros projetos.

Em relação ao Projeto I.D-3: Diminuindo Distâncias, em conversa realizada com técnicos do DER, 

ficou como sugestão o encurtamento de trechos como Dom Inocêncio e Dirceu Arcoverde, Cara-

col e Morro Cabeça do Tempo e Esperantina e Caxingó.

Em relação ao Projeto I.D-4: Piauí por Trilhos, em entrevista realizada com a chefia de gabinete 

da Companhia Metropolitana de Transporte Coletivo do Estado do Piauí, foi apresentado como 

possibilidade o uso de trens VLT para essa empreitada, mas que, em situação ideal, deveria ser 
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realizada duplicação da malha estadual atual, de modo a evitar conflito logístico com as empresas 

FLT e TLSA, que operam o transporte de carga (TLSA no futuro). Em entrevista realizada com o 

presidente da FLT, foi informado não haver impedimento para uso concorrente da ferrovia Altos-

-Pecém. Dessa forma, recomenda-se como melhor situação a duplicação da malha ferroviária, 

já adequando ao uso proposto, visto que a área de entorno da malha atual passou por todos os 

trâmites sociais e ambientais necessários à construção, o que diminui custos de transação.

No caso dos Projetos I.D-3: Diminuindo Distâncias, I.D-4: Piauí por Trilhos e I.D-5: Expansão da 

Malha Ferroviária do Estado, recomenda-se que o desenvolvimento dos modais ocorra via PPP, 

seguindo a estratégia utilizada pela SUPARC, sendo a contrapartida social dessas obras definida 

sobre os projetos especificados na carteira de projetos da Agenda 2030 – ODS/PI.

Abordado o Programa I.E: Cidades Médias, em relação ao Projeto I.E-1: Mobilidade (Inter)Urbana, as 

análises de mobilidade de pessoas devem ter como premissa o transporte de estudantes. Quanto 

à definição das estratégias para atendimento às demandas reprimidas, bem como da expansão dos 

modais, devem-se considerar estratégias para desenvolvimento de transportes coletivos.

Recomenda-se que o desenvolvimento dos modais ocorra via PPP, seguindo a estratégia utilizada 

pela SUPARC, sendo a contrapartida social de obras definida sobre os projetos especificados na 

carteira de projetos da Agenda 2030 – ODS/PI.

Para desenvolvimento do Projeto I.E-2: Apoio e Fomento ao Desenvolvimento de Sistemas 

Geração por Fontes Renováveis, é fundamental a análise de capacidade de hospedagem da rede 

de distribuição de energia, proposta em I.C. Recomenda-se que o processo de fomento seja con-

duzido pela SUPARC, em especial nos projetos de cooperativas de geração de energia.

Por fim, no caso do Projeto I.E-3: Fomento à Pesquisa sobre Transportes Baseados em Ener-

gia Elétrica, recomenda-se que o desenvolvimento de tecnologias de transporte coletivo com 

base em energia elétrica resulte no desenvolvimento de projetos piloto nas futuras regiões me-

tropolitanas de Teresina e Parnaíba. Notam-se tecnologias consolidadas de transporte coletivo 

que usam energia elétrica, e essas devem ser consideradas para fins de implementação.
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Recomendações específicas  

para empresas

De modo geral, para empresas que se encontram ou que pretendem se instalar no Estado do Piauí 

(inclusive concessionárias), é importante que tenham departamentos de responsabilidade social 

e ambiental ativos, independentemente de seguirem ou não premissas de ESG – que estejam 

alinhados com preceitos de aceleração dos ODS no Estado do Piauí.

Em relação às empresas concessionárias, é fundamental o estabelecimento de diálogo para troca 

de informações e fornecimento de dados para avaliação de processos e resultados relativos aos 

serviços prestados.

Recomendações específicas para 

universidades

Entende-se que as universidades do Estado do Piauí podem (e devem) ter protagonismo no de-

senvolvimento de tecnologias relativas à infraestrutura. Como destacado neste documento, são 

muitas as áreas que demandam soluções adequadas às realidades locais e também inovação.

Para além das proposições específicas dos projetos, recomenda-se a formação de grupos de pes-

quisa para os temas:

• 	 Armazenamento de energia, particularmente importante para energias renováveis por fontes 

intermitentes.

• 	 Apropriação e difusão de tecnologias inovadoras, partes do processo de inovação muitas ve-

zes negligenciadas no tocante às tecnologias voltadas a comunidades rurais.

• 	 Sistemas passivos para condicionamento climático de ambientes, que podem constituir al-

ternativas a sistemas dependentes de energia elétrica.

Por fim, recomenda-se a formação de um observatório sobre impactos sociais e ambientais da 

geração de energia por fontes intermitentes, como a solar e a eólica.
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Recomendações específicas para 

municípios

Recomenda-se que os municípios busquem a formação de consórcios para construção de in-

fraestruturas, especialmente as de saneamento básico. Dessa forma, é possível viabilizar econo-

micamente esse tipo de infraestrutura.

Uma alternativa interessante aos municípios é buscar o desenvolvimento de soluções para ener-

gia elétrica, para geração e distribuição, visando diminuir os custos de energia à população local e 

aos empreendimentos.

Por fim, é importante que os municípios identifiquem locais nos perímetros urbanos e em comu-

nidades rurais que careçam de infraestrutura de saneamento e energia, de modo a subsidiar os 

programas I.A e I.B.
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